
                      Câmara dos Deputados
                    2ª Vice-Presidência

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº          , DE 2022

(Do Senhor Deputado André de Paula)

Solicita informações  ao
Excelentíssimo  Ministro  da  Economia
referentes  às  memórias  de  cálculo  das
alíquotas  fixas  de  COFINS  e  PIS/Pasep
combustíveis. 

                          Senhor Presidente,

 Requeiro, nos termos do § 2º do

art. 50 da Constituição Federal, e na forma do art.115, inciso I, e art. 116, do

Regimento  Interno  da  Câmara  dos  Deputados,  que  seja  encaminhado  ao

Excelentíssimo  Ministro  da  Economia  pedido  de  informações  referentes  às

memórias de cálculo e estudos técnicos que fundamentaram a criação das

alíquotas fixas de COFINS e PIS/PASEP combustíveis. 

Neste sentido, solicito as seguintes informações:

1) Memórias  de  cálculo  (ou  fórmula  de  cálculo)  e  estudos

técnicos  que  levou  à  definição  das  alíquotas  fixas  de

PIS/PASEP  e  COFINS  incidentes  sobre  a  receita  bruta

auferida na venda de álcool, inclusive para fins carburantes,

definidas  no  art.  5º,  da  Lei  n.  9.718/1998  (com redação

dada pela Lei n. 11.727/2008)

2) Memórias  de  cálculo  (ou  fórmula  de  cálculo)  e  estudos

técnicos  que  levou  à  definição  das  alíquotas  fixas  de

PIS/PASEP e Cofins incidentes sobre o optante por regime

especial de apuração e pagamento da contribuição para o
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PIS/PASEP  e  da  Cofin,  definidas  no  art.  23,  da  Lei  n.

10.865/2004.

                       JUSTIFICAÇÃO

Em  respeito  aos  princípios  Constitucionais  da  publicidade  e

transparência da coisa pública, válidos tanto para as autoridades quanto para

seus administrados,  apresento o presente requerimento de informação para

que o Ministério da Economia informe a essa Câmara dos Deputados, quais

foram as premissas, cálculos ou fórmulas que levaram à definição de alíquotas

fixas nas leis citadas acima.

Em  tempos  de  Decretos  sigilosos,  é  fundamental  que  a

sociedade  tenha  acesso  às  informações  que  fundamentam  as  decisões

governamentais, principalmente as que possuem impacto direto à economia e

aos cidadãos.

Dado o exposto, requeiro a Vossa Excelência a aprovação do

presente requerimento de informações, a fim de se obter do Governo Federal,

por meio do Ministério da Economia, os esclarecimentos necessários.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2022.

Deputado ANDRÉ DE PAULA

Segundo Vice-presidente 
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